
AQ "2. 4. 

í! 

r 3 Juillet 1919 

Sxiao. Snr.Dr.Antonio liercado 

São Paulo 

* ' " ' 
V ' ■ 

Cher Konsleur Heroado, 

Covme s iite í ma lettra prudente toub ensoyant le texte de 

l*aooordam elg-é par le dr.Plree e alto*quereiJe voue re .ete ci-Joint 1. 

copie les votes doe eutree ministres;comme vous le rerres le Ir.Joío Mendes 

seul a fondamentérson yote.le dr.Pedro Lessa ne le faisant pas. 

Je yiens d>spprendro que noe adyerealres ont confié leur défense 

dans Xea emOargo. au dr.VIllabo ir. =e qul Índice quMls. ronsl dèrent oomme 

nous que leur posltlon est três en danger en prêaonce des yotes des drs. 

Pedro Leasa et João kendea. ^ 

D>autre part.ayeo le dr.VUlabolm en oa pagns-11 y a lieu de 

nous attendre à oe quMl fasse le pos-lble pour que le. ohoses marolient 

rápldeme nt; je pule" dono être Intlmê d'un moraent ê l.autre(à moine oMe la 

oltation ne se fasse 4 l'oudlenoe conforwêment à'1'srtjole IVfi.^l.du 

regimento du duprêne Tribunal) et dans ce o,s le délal pour lea embargo. 

comnenoera à courir immédiatement. . 

Veullle z agréer, cher Lonaieur Mercado, 1'expreea ion de ides 

aentiraents sjncèrement dévoués. 

I a ti exe 



A. m. \^c\-oL 

Hdmundo i e» Li»* - vencido no preliminar conhecia do reeuroo 

o lhe negava provimento. 

Sebastião Lacerda - vencido 

G. Hatal 

A* Cavalcanti 

João Mendes - vencido, dava provimento para restaurar a senten- 

ça de la. instância pelas seguintes razões: - 

l9 * porque questionou-se e questiona-se sobre a applicação do 

art. 142 da loi das fallcnolas o a decisão do Tribunal do Bstado em ul- 

tima instância foi contraria á essa applieação. 

- porque a transferencia dos bens da massa não teve outro 

titulo senão o do compra o venda. 

- porque depois ds vendidos os bens da massa, o citado art. 

1 
142 da citada loi oxpreasamerto nao admitto qualquer reolamaçao roVin- 

dioatoria. 

48 - porque no easo destoa autos, não ha uma simples questão 

do facto, mas um faeto Juridico. qual soja a compra o venda, que cons- 

titue titulo de direito o ao qual a lei dae fallenoias n® 2.024 de 17 

de Dezembro de 190B, attribuefe, no eitado art. 142, o taxativo offeito 

de excluir qualquer reclamação rqfirindieatoria. 

üT9 - porque não contendo o citado art. 142 qualquer expressão 

indeterminada, qualquer expressão imprópria, te» qualquer lacuna, <6 ca- 

to 4 de diroeta o immodiata ap lieação do um lei do uongreoso ttacional, 

isto 4, de una lei federal. 

Leoni Ramos 

Pedro Lsssa - vencido - 

Pedro Mibislli 

Viveiros de Castro 

J. L. Coelho do Campoo - vencido - 

Fui presente 

tfuniz Barreto. 


